
Abordar a pobreza e
desigualdades
socioeconômicas na zona
rural e nas favelas

Garantir o efetivo acesso
à proteção social por
grupos vulneráveis

Fortalecer a consulta a
grupos vulneráveis pelo
governo e empresas

Responder efetivamente à violência
doméstica e criar casas abrigo

Incrementar a participação das
mulheres em todos níveis do processo
decisório

Prevenir que a escassez nas condições
físicas, de saúde e nutricional afetem
desproporcionalmente mulheres presas

Garantir educação inclusiva de
qualidade em sonas rurais,
favelas e para grupos
marginalizados

Reduzir a discriminação e
desigualdade na educação
aprimorando condições
socioeconômicas

Adotar um marco de
proteção ao direito à
alimentação e nutrição
adequada de crianças

Garantir o acesso igualitário à
água potável e saneamento nas
favelas e no Norte do país

Prevenir os impactos sociais e
ambientais negativos de grandes
projetos de desenvolvimento

Eliminar a discriminação e
desigualdades no acesso ao emprego e
condições de trabalho

Garantir que todos os empreendimentos
respeitem os Direitos humanos e
exerçam a devida diligência em suas
operações

Abordar o trabalho forçado infantil e
proteger as crianças do abuso

Combater as múltiplas formas de
discriminação contra minorias

Combater o discurso de ódio,
incluindo por meio do estabelecimento
de um órgão de monitoramento
independente

Combater a exclusão social e
discriminação de crianças em áreas
urbanas marginalizadas e
pertencentes a minorias

Garantir moradias
acessíveis financeiramente e
cessar despejos, incluindo
de povos indígenas e
quilombolas

Acessibilidade de
transporte, instalações e
serviços para pessoas com
deficiência

Erradicar e investigar o uso
excessivo da força/violência e
melhorar of acesso à justiça
para marginalizados

Garantir a segurança de
defensores de direitos humanos
e investigar os crimes contra
eles

Melhorar o acesso à
informação e participação de
grupos marginalizados

Abordar a superlotação
prisional e garantir condições
adequadas de detenção

Reduzir a taxa de desemprego entre
jovens

Garantir o acesso aos serviços básicos
e não discriminação de pessoas com
deficiência e povos indígenas

Abordar a exclusão e discriminação
contra pessoas afrodescendentes e
LGBTI

Proteger e promover a identidade da
população cigana brasileira

BRASIL
Relevância das recomendações sobre direitos humanos na resposta à pandemia
O objetivo do ACNUDH é colocar os direitos humanos no centro da
resposta dos Estados, parceiros da ONU, sociedade civil e setor
privado à COVID-19. Ele se concentra no apoio a seis áreas prioritárias:
1. Respeito por todos os direitos humanos e abordagem de questões
específicas que podem ser menos visíveis ou mais sensíveis; 2. Pessoas e
grupos vulneráveis; 3. Participação, inclusão e acesso à informação; 4.
Direitos econômicos e sociais; 5. Integrar os direitos humanos na
resposta do sistema da ONU; e 6. Contribuição dos Mecanismos de
Direitos Humanos da ONU para a resposta ao COVID-19.

As oportunidades futuras para avaliar o status da implementação dessas e de outras recomendações ocorrerão durante o próximo exame da Revisão
Periódica Universal em 2022, nos Órgãos do Tratado relevantes, bem como durante as próximas visitas de Relatorias Especiais ao país.

O gráfico mostra as recomendações dirigidas ao Brasil pelos
Mecanismos de Direitos Humanos da ONU, a Revisão Periódica
Universal, os titulares de mandatos de Procedimentos Especiais e os
Órgãos do Tratado nos 5 anos anteriores à pandemia, que o
ACNUDH avalia como particularmente relevante na resposta à
pandemia de maneira inclusiva e sustentável. Todas as
recomendações dirigidas ao Brasil podem ser encontradas no Índice
Universal de Direitos Humanos em https://uhri.ohchr.org/.

DIREITOS HUMANOS NO CORAÇÃO DA RESPOSTA

(CDPD; Rel. Povos Indígenas;
GT Empresas e DH; RPU)

(CDC)

Promover o acesso inclusivo e
de qualidade aos serviços de
saúde, principalmente para
grupos marginalizados

Aumentar o investimento
financeiro em saúde e serviços
hospitalares

Abordar as consequências da
superlotação na saúde dos
presos e falta de acesso aos
serviços básicos

(SPT; CDC; CDPD; Rel. Tortura; RPU)

(CDC; CDPD; Rel. Povos Indígenas; Rel.
Minorias; RPU)

(SPT; CDC; Rel. Tortura; RPU)

(CDC; GT Empresas e DH; Rel. Povos Indígenas;
RPU)

(CDC; CDPD; Rel. Minorias; GT Empresas e DH; RPU)

(CDC; CDPC; Rel. Minorias; Rel. Povos Indígenas;
Rel. Tortura; GT Empresas e DH; RPU)

(CDC; CDPD; Rel. Minorias; Rel. Tortura; RPU)

(CDC; CDPC; Rel. Minorias; Rel. Povos
Indígenas; Rel. Tortura; GT Empresas e DH; RPU)

(CDC; CDPD; RPU)
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